
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.324 - MG 
(2015/0067723-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SEVERO DA COSTA 

E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL E MULTA CONFISCATÓRIA. COMPETÊNCIA DO 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal de origem concluiu 
perfeitamente aplicável a regra do art. 47-A do RICMS e assentou 
expressamente que, além de não ofender o princípio da segurança 
jurídica, pois o valor correto é conhecido de antemão pelo responsável, a 
sua não observância é que redundaria em infringência aos princípios da 
isonomia e da livre concorrência.

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. O Tribunal estadual decidiu a questão com base em 
interpretação e aplicação de direito local, Lei estadual 6.763/75 e 
RICMS/02, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial nos 
termos da Súmula 280/STF.

5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília (DF), 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.324 - MG 
(2015/0067723-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV 
ADVOGADOS : LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SEVERO DA COSTA 

E OUTRO(S)
  LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA DE 
BEBIDAS DAS AMÉRICAS – AMBEV contra decisão monocrática que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 
726, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTENTE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI FEDERAL 
E MULTA CONFISCATÓRIA. COMPETÊNCIA DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO". 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição Federal, o qual busca reformar 
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 264, 
e-STJ): 

"TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 
ICMS/ST - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - BASE DE CÁLCULO 
PREVISTA NO ART. 47-A, DO ANEXO XV, DO RICMS/2002 - 
INOBSERVÂNCIA - RECOLHIMENTO A MENOR - MULTA DE 
REVALIDAÇÃO E MULTA ISOLADA APLICÁVEIS - 
ATUALIZAÇÃO - TAXA SELIC. 
- Nas operações previstas pelo art. 47-A do RICMS, a base de cálculo 
para o recolhimento do ICMS/ST deve ser aquela estabelecida no art. 
19, I, inciso b, item 3, do aludido diploma (MVA), e não o preço 
médio ponderado a consumidor final (PMPF), como utilizado pela 
apelante. 
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 - Não possuem caráter confiscatório a multa isolada e a de 
revalidação que se encontra pautada pelos ditames legais, em face 
de seu desiderato punitivo e pedagógico e de seu caráter 
não-tributário. 
- Tendo em vista a previsão feita pelo Estado de Minas Gerais de 
aplicação da taxa SELIC como índice de correção monetária, nos 
termos do art. 13 da Lei 9.065/95, não há ilegalidade na sua 
observação para os cálculos dos valores devidos".

A agravante insiste que o acórdão recorrido foi omisso quanto ao 
enfrentamento da "manifesta ilegalidade do art. 47-A do RICMS/MG face ao art. 8º 
da Lei Complementar nº 87/96" (fl. 742, e-STJ).  

Aduz que "no que diz respeito à base de cálculo do imposto devido 
por substituição tributária, o art. 8º da referida Lei Complementar nº 87/96 é 
taxativo em suas disposições. Entretanto, o Estado de Minas Gerais através do art. 
47-A do Anexo XV do Decreto 43.080/02 pretende, por vias transversas, alterar a 
base de cálculo do imposto, em clara afronta à Lei Complementar" (fls. 744, 
e-STJ).  

Sustenta que o STF, no julgamento do RE 632.265/RJ, assentou que 
somente Lei em sentido formal pode instituir o regimento de recolhimento do ICMS por 
estimativa. 

Afirma inaplicável a Súmula 280/STF ao caso em apreço, violado do art. 
161 do CTN no que se refere à incidência de juros sobre as multa e clara a 
demonstração da divergência jurisprudencial.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 684.324 - MG 
(2015/0067723-7)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. INEXISTENTE. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL E MULTA CONFISCATÓRIA. COMPETÊNCIA DO 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL AO QUAL FOI DADA INTERPRETAÇÃO 
DIVERGENTE. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a 
prestação jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com 
enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.

2. Na espécie, o Tribunal de origem concluiu 
perfeitamente aplicável a regra do art. 47-A do RICMS e assentou 
expressamente que, além de não ofender o princípio da segurança 
jurídica, pois o valor correto é conhecido de antemão pelo responsável, a 
sua não observância é que redundaria em infringência aos princípios da 
isonomia e da livre concorrência.

3. Na verdade, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava o recorrente, uma vez que foi aplicado 
entendimento diverso ao pretendido, de modo que a irresignação 
traduz-se em inconformação com a tese adotada.

4. O Tribunal estadual decidiu a questão com base em 
interpretação e aplicação de direito local, Lei estadual 6.763/75 e 
RICMS/02, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial nos 
termos da Súmula 280/STF.

5. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de 
que a ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais teria 
havido interpretação divergente por outros Tribunais não autoriza o 
conhecimento do recurso especial, quando interposto com base na alínea 
"c" do permissivo constitucional. Incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Apesar do esforço contido nas razões de agravo regimental, não prospera 
a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO

A recorrente alegou no seu recurso especial que "o d. Juízo a quo 
furtou-se em analisar o ponto central da demanda, qual seja, que o malfadado art. 
47-A do RICMS/MG não encontra respaldo na LC 87/96 e nem no Protocolo ICMS 
11/891" (fl. 425, e-STJ).  

Todavia, conforme consignado na análise monocrática, não há a alegada 
violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 
motivadamente, os temas abordados no recurso de apelação, ora tidos por omitidos.

É o que se infere dos seguintes trechos do aresto (fls. 269-272, e-STJ):

"No caso em tela, de acordo com o auto de infração 
colacionado à f. 67/68, constatou-se, no posto fiscal, que o 
contribuinte (substituto) promoveu a venda de mercadorias sujeitas 
à substituição tributária, consignando valores a menor no campo da 
base de cálculo do ICMS/ST com conseqüentes destaques a menor do 
ICMS/ST devido em cada operação. Constou ainda do auto que a 
computação da base de cálculo foi feita em desacordo com o 
determinado pelo art. 47-A do Anexo XV, do RICMS, uma vez que o 
valor da operação própria é superior a 80% do valor da PMPF. O 
Fisco Aplicou multa isolada em 100% em função da reincidência.

O art. 8º da Lei Complementar 87/96 dispõe que a base de 
cálculo, para fins de substituição tributária, será, em relação às 
operações ou prestações antecedentes ou concomitantes, o valor da 
operação ou prestação praticado pelo contribuinte substituído; em 
relação às operações ou prestações subseqüentes, obtida pelo 
somatório das parcelas seguintes: a) o valor da operação ou 
prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo 
substituído intermediário; b) o montante dos valores de seguro, de 
frete e de outros encargos cobrados ou transferíveis aos adquirentes 
ou tomadores de serviços; c) a margem de valore agregado (MVA), 
inclusive lucro, relativa às operações ou prestações subseqüentes.

O art. 47-A, do Anexo XV, do RICMS/2002, inserido no Título II 
(das disposições específicas aos regimes de substituição tributária), 
Capítulo I, que trata justamente das Operações com Cerveja, Chope 
e Refrigerante, preceitua que:

[...]
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 Em nenhum momento, nos autos, a parte embargante 
comprovou o equívoco do Fisco Estadual ou se insurgiu contra os 
dados constantes do auto de infração, que informa que a aplicação 
da base de cálculo foi feita em desacordo com o determinado pelo 
art. 47-A do Anexo XV, do RICMS, considerando o valor da 
operação própria superior a 80% do valor da PMPF.

Assim, levando-se em conta a aplicação dos dispositivos 
transcritos acima, em se tratando de percentual superior ao previsto 
na legislação (80% do valor da PMPF), tem-se que é dever do 
remetente dos produtos especificados no item 1 da parte 2 do Anexo 
XV aplicar a alíquota do imposto, considerando a margem de valor 
agregado (MVA).

Contudo, a apelante utilizou, como base do cálculo do imposto, 
o preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF), infringindo a 
regra do art. 47-A do RICMS, resultando em evasão fiscal.

Como bem pontuou o MM. Juiz a quo, 'a regra do art. 47-A tem 
por escopo corrigir distorções na apuração do tributo, nas hipóteses 
em que o valor da operação própria se aproxima do valor do preço 
médio ponderado ao consumidor, o que distorceria o instituto da 
substituição tributária, em função do interesse do contribuinte em 
majorar sua operação própria, reduzindo o ICMS/ST no destino, 
tendo em vista alguma benefício fiscal obtido no Estado de Origem.'

Portanto, a meu sentir, não há a possibilidade de afastar a 
aplicabilidade dos dispositivos constantes do auto de infração, nos 
moldes do pedido formulado pela parte embargante.

[...]
Quanto à alegação de inobservância dos princípios da isonomia 

e da segurança jurídica, pelo vênia pra transcrever trecho do 
mencionado acórdão de relatoria da ilustre Desembargadora Ana 
Paula Caixeta:

'Não há infringência ao princípio da segurança jurídica, pois o 
valor correto é conhecido de antemão pelo responsável. O mesmo se 
diga quanto ao princípio da isonomia, haja vista que a inobservância 
do art. 47-A colocaria a parte Apelante em posição de vantagem em 
relação às demais empresas do ramo, o que redundaria, aí sim, em 
infringência ao princípio da livre concorrência.'"

Vê-se, pois, na verdade, que, no presente caso, a questão não foi 
decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. 

É sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as 
alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para 
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 fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento".

Em suma, nos termos de jurisprudência pacífica do STJ, o magistrado não 
é obrigado a responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso ora em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSO CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
CEDAE. ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
INSTALAÇÃO DE HIDRÔMETRO E COBRANÇA POR 
ESTIMATIVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade, razão pela qual não há que se 
falar em violação ao art. 535 do CPC.

2.   É inadmissível Recurso Especial quanto a matéria que não 
foi apreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios - Súmula 211/STJ.

(...)
4.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 281.621/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/3/2013, 
DJe 3/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
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 RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO."
(AgRg nos EDcl no REsp 1.353.405/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
2/4/2013, DJe 5/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL.  VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE 
REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. RESCISÃO. ART. 42, § 3º, DA 
LEI Nº 4.886/65. INDENIZAÇÃO. CABIMENTO. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando 
a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à 
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.296.089/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/3/2013, DJe 
3/4/2013.)

SÚMULA 280/STF

Por outro lado, como apontado, o Tribunal de origem decidiu a questão 
com base em interpretação e aplicação de direito local, Lei estadual 6.763/75 e 
RICMS/02, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial nos termos da Súmula 
280/STF.

Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"TRIBUTÁRIO. RESPONSABILIDADE. IPVA. ACÓRDÃO 
DECIDIDO COM BASE EM LEI ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. 
CONFLITO ENTRE LEI LOCAL CONTESTADA EM FACE DE LEI 
FEDERAL. MATÉRIA SUJEITA A RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
COMPETÊNCIA DO STF.
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 1. Hipótese em que o Recurso Especial busca afastar a 
responsabilidade tributária do credor fiduciário por débito de IPVA.

2. Não se verifica ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Desde que 
adote fundamentação jurídica pertinente ao conflito solucionado, o 
julgador não precisa se pronunciar expressamente sobre cada artigo 
de lei invocado pela parte.

3. In casu, a responsabilidade pelo crédito tributário foi 
firmada com base na interpretação da Lei Estadual 14.937/2003, 
razão pela qual a reforma do acórdão recorrido exige análise de 
norma local, o que é inadmissível no âmbito do Recurso Especial 
(Súmula 280/STF).

4. A alegação de que o Recurso Especial deve ser admitido, em 
razão de estar em discussão ofensa ao art. 110 do CTN por suposta 
definição deturpada do conceito de alienação fiduciária estabelecido 
pelo art. 5° da Lei Estadual 14.937/2003, não socorre a agravante.

Compete ao STF julgar, em Recurso Extraordinário, as causas 
decididas em única ou última instância, quando a decisão recorrida 
julgar válida lei local contestada em face de lei federal (art. 102, III, 
"d", da CF).

5. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 461.677/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 
18/6/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO.  INEXISTÊNCIA DE 
ATO DE GOVERNO LOCAL. MATÉRIA DE ÍNDOLE 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DE DIREITO 
LOCAL PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. 
EXECUÇÃO FISCAL. IPVA. ARRENDAMENTO MERCANTIL. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535, II, DO CPC.

1.O Tribunal local não julgou válido nenhum ato de governo 
local contestado contra lei federal, sendo infundada, portanto, a 
interposição do recurso com base na alínea "b" do inciso III do art. 
105 da CF.

2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

3. Ainda que superados estes óbices, verifica-se que a demanda 
foi dirimida no acórdão recorrido com base em Direito local (art. 4º 
da Lei estadual 14.937/2003). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da Súmula 
280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso 
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 extraordinário." .
4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 428.654/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/3/2014, DJe 
27/3/2014.)

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE DA 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
EXTINÇÃO DOS CRÉDITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. CDA. REQUISITOS. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DE LEI 
LOCAL (LEI ESTADUAL N. 14.903/04). SÚMULA 280/STF. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou os 
temas abordados no recurso de apelação, quais sejam, aferição de 
erro por parte do agente estadual, e que a decisão deixou de apreciar 
o art. 2º da  Lei n. 14.903/2004.

2. Quanto à alegada violação dos arts. 204 do CTN e 3º da Lei 
n. 6.830/80 - o reconhecimento do preenchimento dos requisitos 
legais necessários para a validade da CDA -,  modificar o acórdão 
recorrido, como pretende o recorrente, demandaria o reexame de 
todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta 
Corte em vista do óbice da Súmula 7/STJ.

3. O exame de normas de caráter local (Lei Estadual n. 
14.903/2004) é inviável na via do recurso especial, em face da 
vedação prevista na Súmula 280 do STF, segundo a qual 'por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário'.

Agravo  regimental improvido."
(AgRg no AREsp 10.319/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 23.8.2011, DJe 1º.9.2011.)

Percebe-se, ainda, que a irresignação recursal apresenta inconformismo 
quanto à aplicação do art. 47-A do Anexo XV do RICMS/02 em detrimento da Lei 
Complementar 87/96.

Em tais situações, há conflito entre a lei local e a federal, questão que só 
pode ser resolvida pelo Supremo Tribunal Federal, pois trata, em última análise, de 
matéria constitucional relacionada ao pacto federativo.

Não foi por outro motivo que a Emenda Constitucional n. 45/2004 
passou para o Supremo Tribunal Federal a competência para apreciar, em recurso 
extraordinário, as decisões que julgarem válida lei local contestada em face da lei federal 
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 (art. 102, III, "d", da CF).

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. MILITAR. TRANSFERÊNCIA PARA A 
RESERVA REMUNERADA. PROMOÇÃO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. CONFRONTO ENTRE A LEI 
LOCAL E LEGISLAÇÃO FEDERAL. COMPETÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem resolve a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, 
apenas não adotando a tese do recorrente. No caso, o Tribunal 
expressamente afirmou que a Lei 6.880/80 não refuta a  promoção 
dos militares ao posto de graduação hierárquico imediatamente 
superior quando da passagem para a reserva.

2. A tese devolvida no recurso especial -  impossibilidade da 
legislação local dispor contrariamente à orientação dada pela 
legislação federal - espelha o confronto entre as competências 
constitucionais distribuídas aos integrantes do pacto federativo e 
deve ser resolvida no âmbito do recurso extraordinário conforme 
estabelece o artigo 102, III, 'd', da CF.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 37.560/MS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 14.2.2012, DJe 5.3.2012.)

DO DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL

Por fim, verifica-se que o recorrente furtou-se a indicar qual dispositivo 
de lei teve interpretação divergente à dada por outro tribunal.

A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a ausência de 
indicação dos dispositivos em torno dos quais teria havido interpretação divergente por 
outros Tribunais não autoriza o conhecimento do recurso especial, quando interposto 
com base na alínea "c" do permissivo constitucional.

Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse aspecto, 
encontra óbice na Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, julgado da Corte Especial:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO. CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO 
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 LEGAL. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do 
parágrafo único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá 
nos casos em que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva 
prestação jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI 
UYEDA, Terceira Turma, DJe 29/9/11).

2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de 
forma objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, 
aprovado nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por 
não lograr êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo 
supostamente ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer 
espécie de embaraço à defesa do réu ou à efetiva prestação 
jurisdicional, tanto assim que o pedido foi julgado procedente.

3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é 
cabível a interposição de recurso especial quanto o acórdão 
recorrido "der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
atribuído outro tribunal".

4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a 
demonstração analítica da existência de posições divergentes sobre a 
mesma questão de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJ 8/3/04).

5. Para demonstração da existência de similitude das questões 
de direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] 
imprescindível a indicação expressa do dispositivo de lei tido por 
violado para o conhecimento do recurso especial, quer tenha sido 
interposto pela alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 
Rel. Min. LAURITA VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).

6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas 
razões do recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do 
permissivo constitucional importará na aplicação, nesta Instância 
Especial, sem a necessária mitigação, dos princípios jura novit 
curia e da mihi factum dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros 
deste Eg. Tribunal o ônus de, em primeiro lugar, de ofício, 
identificarem na petição recursal o dispositivo de lei federal acerca 
do qual supostamente houve divergência jurisprudencial.

7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade 
do recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e 
do contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria 
possível identificar de forma clara, precisa e com a devida 
antecipação qual a tese insculpida no recurso especial.

6. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO 
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 ESTEVES LIMA, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 
17/03/2014.)

Confiram-se, ainda, as ementas dos seguintes julgados:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. VERBA 
INDENIZATÓRIA FIXADA COM RAZOABILIDADE (R$ 8.000,00).

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. JUROS MORATÓRIOS. 
TERMO INICIAL. ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI 
A CONTROVÉRSIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)
2. A não indicação do dispositivo de lei que teria sido 

supostamente violado é circunstância que obsta o conhecimento do 
Apelo Nobre interposto tanto com fundamento na alínea a, como na 
alínea c do permissivo constitucional (Súmula 284/STF).

3. Agravo Regimental do BANESTES desprovido."
(AgRg no AREsp 247.155/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, 
DJe 05/02/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO CONCURSO 
PÚBLICO. EXAME PSICOTÉCNICO. ANULAÇÃO DECRETADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. INÉPCIA DA 
INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. É deficiente de fundamentação o recurso especial interposto 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional, quando não indicado o 
dispositivo de lei federal sobre o qual recairia a suposta divergência 
pretoriana. Incidência da Súmula 284/STF. Precedente: AgRg no 
AREsp 2.768/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 
15/3/13.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AgRg no AREsp 236.492/DF, Rel. Ministro 

ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/05/2013, DJe 10/05/2013.)
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 "ADMINISTRATIVO. ANISTIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
ARTS. 199 DO CC E 4º DO DECRETO 20.910/32. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS  282 E 356 DO STF. ALÍNEA 
"C". FALTA DE INDICAÇÃO DA NORMA VIOLADA. SÚMULA 
284/STF. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.

(...)
2. Interposto o recurso especial pela alínea 'c' do permissivo, 

faz-se necessária a indicação do dispositivo de lei federal ofendido, 
sob pena de incidir sobre o recurso especial o óbice da Súmula 
284/STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.328.404/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 11/04/2013.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0067723-7 AREsp 684.324 / MG

Números Origem:  024121699847  1002412169984700  10024121699847002  10024121699847003  
10024121699847004  10024121699847005  10024121699847006  
15024215720128130024  16998477720128130024

PAUTA: 08/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA

LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SEVERO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS - AMBEV
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO ANTÔNIO SILVA BICHARA

LUCIANA MARTINS DE OLIVEIRA SEVERO DA COSTA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : PAULA ABRANCHES DE LIMA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Documento: 1439578 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/09/2015 Página  16 de 4


